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 Assunto: Parecer/contributo solicitado a propósito da Petição nº 45/XIII/1.ª – “Regulamentar 

o previsto no n.º 3 do artigo 36.º do ECD (DL 139-A/90, de 28 de abril) 

 

 

E problema já foi levantado pela FNE - Federação Nacional da Educação em várias reuniões 

com o Ministério da Educação, quer na anterior legislatura, que com a nova equipa ministerial. 

 

Vários associados têm levado esta questão aos gabinetes jurídicos dos sindicatos da FNE, 

motivo pela qual a FNE levou este problema às referidas reuniões. 

O ECD refere no artº 36º que: 

 “O ingresso na carreira dos docentes portadores de habilitação profissional adequada faz-se 

no escalão correspondente ao tempo de serviço prestado em funções docentes e classificado 

com a menção qualitativa mínima de Bom, independentemente do título jurídico da relação de 

trabalho subordinado, de acordo com os critérios gerais de progressão, em termos a definir por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da educação.” 

A FNE sempre exigiu ao ME a publicação desta portaria.  

O ME recebeu do Provedor de Justiça uma recomendação (em anexo) que vai de encontro ao 

que a FNE, desde sempre reivindicou, isto é, a publicação da portaria em falta que posicionará 

os professores no devido escalão da carreira docente. 

Na reunião entre a FNE e o ME, realizada no dia 3 de Fevereiro de 2016, mais uma vez 

referimos a falta desta publicação por parte do ME e exigimos que a referida Portaria fosse 

uma das prioridades legislativas. 

O ME assumiu o compromisso de, em muito breve tempo, publicitar este documento legal, 

que sendo um compromisso assumido em reunião negocial, deveremos aguardar, por um 

prazo ainda que curto, seja cumprido. 

Pelos motivos expostos a FNE não pode deixar de concordar com a peticionária. 

 

Porto, 4 de março de 2016 
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